
DECRETO N.º 5.019
DE 27 DE FEVEREIRO DE 2008.

CRIA A COMISSÃO ORGANIZADORA DAS COMEMORAÇÕES DOS 120 ANOS DA ABOLIÇÃO DA ESCRAVATURA NO BRASIL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica criada a Comissão Organizadora das Comemorações dos 120 Anos da Abolição da Escravatura no Brasil, vinculada à Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, que lhe prestará apoio técnico e administrativo, para organizar, na cidade de Santos, a programação alusiva às comemorações dos 120 anos da extinção oficial da escravidão no Brasil e da assinatura da Lei Áurea.

Art. 2º A Comissão de que trata o presente Decreto será composta por um representante de cada órgão ou entidade a seguir indicados:

I - Secretaria Municipal de Educação;

II – Secretaria Municipal de Saúde;

III – Secretaria Municipal de Esportes;

IV – Secretaria Municipal de Cultura;

V - Secretaria Municipal de Turismo;

VI – Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

VII – Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos;

VIII – Fundação Arquivo e Memória de Santos;

IX – Casa da Cultura da Mulher Negra;

X – Comissão do Advogado Negro da OAB – Subseção Santos;

XI – Associação Espiritualista Jurema Preta na União das Crenças;

XII – Educafro;

XIII – Coletivo de Entidades Negras;

XIV – Rotary Club de Santos – Zona Noroeste;

XV – Ordem dos Advogados do Brasil – OAB;

XVI – Instituto Brasileiro do Pensamento Negro;

XVII – Jornal do Porto;

XVIII – Observatório da Mulher.

§ 1º Os membros da Comissão a que se referem os incisos deste artigo serão indicados pelos titulares dos órgãos e entidades representados, no prazo de 5 (cinco) dias da publicação deste decreto.

§ 2º Cabe à Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos a coordenação da Comissão aqui tratada.

Art. 3º Para a organização e implemento do programa de comemorações, a Comissão ora instituída poderá criar Grupos de Trabalho.

Art. 4ºA participação na Comissão que trata este decreto será considerada de relevante interesse público, não sendo remunerada a qualquer título.

Art. 5º Os membros indicados pelos titulares das Secretarias Municipais e demais entidades relacionadas no artigo 2º deste decreto serão nomeados pelo titular da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, por meio de portaria específica.

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio José Bonifácio, em 27 de fevereiro de 2008.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 27 de fevereiro de 2008.
  CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                     Chefe do Departamento
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